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RESUMO 

Este trabalho tem como escopo a análise da privacidade no contexto das redes sociais 

virtuais, estabelecendo um diálogo entre o direito, a sociologia e as tecnologias da 

informação e comunicação. Com efeito, a vida contemporânea se desenvolve numa 

era de inteligência em rede, de sorte que as relações interpessoais são intermediadas, 

em grande medida, por meio das redes sociais virtuais. A consequência evidente 

desta nova realidade é a inevitável mudança para uma sociedade cada vez mais 

pública. Assim, as redes sociais são um ambiente propício para diversas formas de 

violações dos direitos da personalidade, sobretudo, do direito à privacidade. Diante 

disso, as querelas ocorridas no espaço virtual repercutem no Poder Judiciário por 

várias razões, tornando importante a apresentação de um mapeamento jurisprudencial 

relacionado à temática em apreço, visando uma melhor compreensão jurídica a 

respeito dos problemas e das soluções encontradas nos Tribunais de Justiça.  
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ABSTRACT 

This paper aims to analyze the privacy on the context to the virtual social networks, 

setting a dialogue among Law, sociology and information and communication 

technologies. Hence, contemporary life develops itself on an age of intelligence link, 

inasmuch the interpersonal relations are such intermediated by the virtual social 

networks. The evident consequence of this new reality is the inevitable changing to a 

society more and more exposed. Thus, social networks are an environment favorable 

to miscellaneous ways of violations of personality rights, mostly privacy right. 

Thereby, the complaints occurred on virtual space reverberate on Judiciary for a sort 

of reasons, what makes important the presentation of a jurisprudential survey related 

to the theme, discerning a better juridical comprehension about the   problems and the 

solutions which were found by the Justice Courts.   
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1 INTRODUÇÃO 

As pessoas utilizam frequentemente as redes sociais para expressarem 

pensamentos sobre si e sobre o mundo. A humanidade, de fato, elegeu a internet 

como um novo e fascinante habitat social. Novas tecnologias surgem a cada ano, 

estimulando a interatividade através de aparelhos denominados “inteligentes”, tais 

como: smart TVs, smartphones, videogames on-line, veículos conectados, ou seja, 

uma imensa quantidade de invenções portáteis que circulam num planeta cada vez 

mais wireless. 

Nesse contexto, as grandes empresas de tecnologia estão empenhadas em criar 

e desenvolver plataformas, serviços e produtos essencialmente voltados para a 

sociabilidade on-line. Assim, a web evoluiu estruturalmente e deixa de ser um mero 

mecanismo de distribuição de informações impessoais, uma simples plataforma de 

informações despersonalizadas, para se transformar numa internet de pessoas. Diante 

disso, o antigo emaranhado de informações impessoais que circulava pela web, ao 

final do século XX, deu lugar às engrenagens virtuais inteligentes e precisas, 

especializadas em coletar informações particulares, organizá-las e distribuí-las.  

O fato é que as redes sociais virtuais se tornaram o centro natural do mundo 

contemporâneo. Cotidianamente, as pessoas leem notícias no WhatsApp, fazem 

negócios através do Facebook, relacionam-se por meio do  Instagram, compartilham 

suas opiniões no Twitter, assistem aos vídeos de seu interesse no YouTube, certas de 

que essa sempre foi a forma natural das coisas.  

A fusão entre real e virtual é um fenômeno social que mudou radicalmente os 

hábitos de convivência humana nesta última década. Os aparelhos celulares atuais 

mais parecem “cérebros digitais”, de tão eficientes que são. As pessoas trazem 

indissociavelmente consigo tais aparelhos que publicam automatica mente, a todo 



 

tempo, informações privadas. Por ser algo praticamente indispensável, o smartphone 

exemplifica o grau de dependência das tecnologias digitais, numa sociedade que 

nitidamente pouco se importa com a privacidade.  

Logo, a consequência evidente desta era de inteligência em rede é a inevitável 

mudança para uma sociedade cada vez mais exposta. As mídias sociais estão 

especializadas em estimular os usuários a produzirem informações privadas 

ininterruptamente. Assim, a cultura do tudo “curtir” e “publicar” nunca foi fruto do 

acaso, sendo ela impulsionada por um valioso mercado que fomenta o 

compartilhamento de informações pessoais.  

As “pegadas digitais” deixadas nas mídias sociais estão sendo acompanhadas 

de perto. A cada qualificação numa compra on-line; imagem inapropriada que se 

denuncia na rede; a cada “like” ou “dislike” clicado num comentário, áudio, foto ou 

vídeo compartilhado; a cada contato aceito como “amigo” na rede social, tudo isso 

implica deixar registos cumulativos que estão sendo analisados pelos eficientes 

algoritmos de mineração de dados.1  

De todo modo, o fato é que a privacidade está sendo naturalmente substituída 

pela ideia de que as ações e os pensamentos das pessoas devem se tornar públicos, ou 

seja, há demasiada transparência e publicidade nas vidas sociais contemporâneas. 

Muitos indivíduos, entretanto, desconsideram que essa contumaz autoexposição, 

também, conduz a uma sociedade mais exposta. O exibicionismo de particularidades, 

de narcisismos e de autopromoções é alimentado pelas redes sociais. Nelas, não é 

apenas comum “stalkear”2 terceiros, mas também atrair olhares curiosos e 

observadores para a própria privacidade.  

Sendo assim, a onipresente era de inteligência em rede e o intenso 

compartilhamento de informações íntimas conduzem a humanidade, querendo ou não, 

para um convívio inevitavelmente mais publicizado. Assim, quem tenta resguardar a 

própria individualidade, logo é rotulado como “antissocial”. Não responder 

mensagens no WhatsApp – ou em outras redes sociais por exemplo –, representa falta 

de educação, algo socialmente inaceitável nos tempos atuais.  

                                                
1 Mineração de dados (data mining), ou prospecção de dados, é o processo de exploração de grandes 

quantidades de dados à procura de padrões consistentes, delineando o comportamento on-line de 

determinado público alvo ou potenciais clientes.  
2 Stalkear é uma expressão oriunda da língua inglesa, stalker que significa “perseguidor”. Para o 

neologismo português significa “ato de perseguir”. Stalkear é uma expressão comumente utilizada 

para redes sociais e significa vigilância exacerbada que uma pessoa faz a outra.  



 

O fato é que as redes sociais estimulam uma relação fetichista através do 

compartilhamento de imagens. As pessoas sentem a necessidade de exibirem, 

voluntariamente, fatos íntimos da própria vida e, neste entorno, surgem indagações 

como: O que representa esse fascínio contemporâneo de publicar tudo nas redes 

sociais? Quais tipos de ameaças o mau uso das redes sociais pode representar para a 

privacidade do usuário? Como o direito reage às violações da privacidade, sobretudo, 

por meio das redes sociais? 

Convém lembrar que, o reconhecimento de um direito autônomo à privacidade 

é algo relativamente recente, visto que essa percepção do referido direito, como 

instituto jurídico, somente aconteceu há um século. De lá pra cá, após o transcurso de 

duas guerras mundiais, os direitos da personalidade ganharam evidência. Houve 

avanço nos estudos doutrinários relacionados à proteção da privacidade, 

notadamente, na sistemática jurídica romano-germânica ou civil law. O 

reconhecimento do direito à privacidade, insculpido na forma de princípios jurídicos, 

também, foi contemplado pelos países democráticos signatários das diversas 

declarações e pactos de direitos do homem.  

Acompanhando essa trajetória jurídica, a Constituição Federal de 1988 trouxe 

regras e princípios em seu texto normativo que resguardam o direito à privacidade, 

dando a ele o status de direito fundamental. Essa tendência protecionista foi 

reproduzida no atual Código Civil de 2002, que incluiu um título direcionado aos 

direitos da personalidade, dispondo, inclusive, do direito à privacidade, algo que 

inexistia no diploma civilista anterior. 

Ocorre que, no início da década passada, o imprevisível fenômeno da internet 

trouxe fatos que repercutiram no mundo jurídico. A inexistência de previsões legais 

específicas para resolver as querelas ocorridas no espaço virtual reclamava uma 

legislação adequada, isso porque começaram a surgir controvérsias jurídicas no 

contexto das ações ajuizadas em face dos provedores responsáveis pelas redes 

sociais. 

O debate envolvia o tipo de responsabilidade civil a ser imposto aos 

provedores de aplicação (redes sociais), ou seja, se seria responsabilidade objetiva ou 

subjetiva. Além disso, considerando que as redes sociais prestavam um serviço 

gratuito, argumentou-se acerca da aplicação ou não do Código de Defesa do 

Consumidor. Outro argumento controverso, na época, diz respeito ao tempo em que 



 

os provedores deveriam manter guardados os dados de registro, de conexão, de 

acesso e de cadastro dos usuários. E, ainda, se havia possibilidades técnica e jurídica 

dos provedores exercerem um controle prévio sobre as informações publicadas por 

terceiros. 

As controvérsias acima levantadas surgiram com o aparecimento dos litígios 

decorrentes das relações estabelecidas por meio das redes sociais, isso porque o 

espaço virtual se tornou um ambiente propício para as ma is diversas formas de 

violações dos direitos da personalidade, sobretudo, do direito à privacidade. Sendo 

assim, na década passada, começaram surgir as primeiras ações judiciais motivadas 

por utilização de perfis falsos, publicações de conteúdos ofensivos ou não 

autorizados, dentre outras mais.  

A judicialização dessa gama de problemas sinalizou a urgência para a criação 

de uma lei que regulamentasse o uso da internet no Brasil. Assim, a Lei 12.965/14, 

cunhada como Marco Civil da Internet, surgiu com essa expectativa. Através dela, 

denota-se a preocupação do legislador em proteger diretos da personalidade dos 

usuários na internet, como por exemplo, os direitos da privacidade e da liberdade de 

expressão, os quais se destacam na forma de regras e princípios.  

Tão relevante quanto o estudo normativo vinculado à temática tratada neste, é 

a compreensão da litigiosidade processual nos casos envolvendo as redes sociais. 

Assim, foi desenvolvido, neste trabalho, um mapeamento jurisprudencial, 

examinando informações quantitativas e qualitativas de Tribunais de Justiça. Esse 

recurso se revela importante, na medida em que promove uma melhor compreensão 

acerca das estatísticas gerais e específicas, bem como das soluções e dos problemas 

encontrados pelos provedores, pessoas ofendidas e julgadores, no contexto do tema 

em apreço.   

Apresentadas as exposições preambulares, convém ponderar que viver 

discretamente, desconectado, mantendo-se afastado dos olhos e ouvidos indiscretos 

das redes sociais e da exposição indesejada, está se tornando algo quase impossível. 

O direito de se manter reservado nesta era de inteligência em rede, preservando a 

própria individualidade e gerenciando o modo como se pretende viver, tem sido 

objeto de reflexões doutrinárias e decisões jurisprudenciais. Diante disso, será 

analisado, a seguir, o modo como as interações humanas estão sendo virtualmente 

mediadas pelas redes sociais, contextualizando o estudo numa perspectiva 



 

sociológica crítica, para, posteriormente, compreender as implicações jurídicas 

oriundas deste entorno. 
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